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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS À PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA
N® 74/2022-L DE 13/07/2022 1

\S^.S

®x

A presente Proposta de Emenda à Lei

Orgânica visa unificar a contagem dos prazos estabelecidos por leis ||
municipais, ao estabelecer que serão sempre contados em dias úteis, ou seja, gf
serão suspensos nos feriados e pontos facultativos, entendidos como os g®

sábados, os domingos e os dias em que não houver expediente no município. S;|
(*)

A unificação dos prazos desta propositura
z g

objetiva proporcionar segurança jurídica aos municipes e à Administração zg
R o

Pública, uma vez que existem leis municipais que trazem previsão de

âi

l|si
a 4

ii
c «

prazos contados em dias úteis. Isso gera total insegurança jurídica aos
' g

cidadãos e ao poder público, pois as partes envolvidas podem perder o direito p|

subjetivo patrimonial pela ocorrência da prescrição ou, então, o perecimento do

direito potestaíivo, devido ao seu não exercício em um prazo predeterminado, |
que é a decadência.

II
Com a Lei Orgânica Municipal, estabelecendo fs

essa diretriz, as leis municipais atuais e as que vierem a ser editadas .ig

apresentarão, quando for o caso, a contagem dos prazos sempre em dias |f
S S

úteis, simplificando o ordenamento jurídico municipal. E, em decorrência da Ãg
■O ^

hierarquia das normas, a Lei Orgânica do Município retira seu fundamento de s|
validade da própria Constituição Federai, razão pela qual goza de supremacia §5
hierárquica em relação às leis ordinárias e comptementares municipais. s|

Ulg

Assim, em respeito ao principio da segurança i
jurídica, que é o principio de previsibilidade e coerência na aplicação das leis
sobre os negócios e relações jurídicas, pois prevê um cenário mais previsível,
razoável e estável para maior segurança entre todos os envolvidos, tanto para

o poder público quanto para os municipes.
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Posto isso, Guilherme Araújo Nunes, Vereador

da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, por intermédio do

Protocolo sob n" 9273/2022, de 13/07/2022. apresenta ao Egrégio Plenário, a

seguinte Proposta de Emenda à Lei Orgânica:
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PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 74/2022-L. DE 13/07/2022

{■■■)

Da contagem dos prazos

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas.
13 de julho de 2022.

GUILHERME ARAÚJO NUNES
(GUILHERME NUNES)

Vereador

§
Acrescenta a Seção XVII - Da contagem dos
prazos - ao TÍTULO IV da Lei Orgânica
Municipai Sg

A  MESA DIRETORA DA CÂMARA Ig
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ||
SÃO ROQUE, no uso das atribuições que lhes ||
são conferidas pelo §2° do artigo 57 da Lei |o
Orgânica do Município, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e promulga a |S
seguinte EMENDA: ||

lU'^

i|
3 C

Art. 1® Acrescenta a Seção XVII - Da
contagem dos prazos - ao TÍTULO IV da Lei Orgânica do Município, com a ||
seguinte redação; 5|

-título IV ri
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 51

li
15

Seçáo XVII 11
"o E

1,g
Ari. 223-A. Na contagem de prazo em dias. estabelecido por lei municipal.
computar-se-ão somente os dias úteis. ^1

§1° O prazo é suspenso nos feriados e pontos facultativos, entendidos como
os sábados, os domingos e os dias em que não haja expediente no município.

As§2® Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia ^ ü
do começo e incluindo o dia do vencimento." sf'

o'&

Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data §o
de sua publicação. li

iS3§
s
S
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...Continuação da Proposta de Emenda à Lei Orgânica N° 74/2022-L, DE 13/07/2022

ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA
(TONINHO BARBA)

Vereador

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

(TOCO)
Vereador

NEWTON DIAS BASTOS

(NILTINHO BASTOS)
Vereador

CLÁUDIA RITA DUARTE PEDROSO
(DRA. CLÁUDIA PEDROSO)

Vereadora

JÚLIO ANTONIO MARIANO

(JÚLIO MARIANO)
Vereador

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO

(RAFAEL TANZI)
Vereador

THIAGO VIEIRA NUNES

(THIAGO NUNES)
Vereador
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São Roque-SP
Legislação Digital

CO o

0 Povo de São Roque e seus representantes, reunidos na Câmara Municipal Constituinte, seguindo os

ditames da Constituição Federai fhuos://www.planalto.oov.br/ccivil 03/constituicao.'constituicao.htmt e da

Constituição Estadual (http://www.ieaisiacaQ.SD.Qov.br/i6oislacao/dQ2802Q2.nsf/a2dc3t553380ee0f83256cfb00

501463/46e2576658b1 c52903256d63004f305a?QDenDocument). trabalharam para elevar o Município aos

mais modernos e eficientes parâmetros democráticos e administrativos, buscando possibilitar, no âmbito

municipal, um relacionamento solidário entre as pessoas, onde a saúde, a educação, a preservação dos

valores históricos e culturais e do meio-ambiente, sejam suas principais preocupações, como forma de ati

o Bem Comum e, inspirados nesses propósitos, promulgam, sob a proteção de Deus, a seguinte

Orgânica:

TITULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 1- O Município de São Roque, com sede na Cidade de São Roque, ó entidade política, dotada de

autonomia, que se regerá por esta Lei Orgânica e leis que adotar, observados os princípios das Constituições
Federal e Estadual.

Art. 2° O Governo municipal será exercido pela Câmara de Vereadores, com função eminentemente

legislativa, e pelo Prefeito, com função substancialmente administrativa, observados os princípios da harmonia
e da independência dos Poderes.

Art. 3' O poder municipal emana do povo local, que o exerce diretamente ou por meio de seus

representantes eleitos, nos termos da Constituição Federal (https://v/ww.Dianalto,Qov.br/ccivil OS/constituicao/c

onstituicao.html e desta Lei Orgânica.

Art. 4° A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor

igual para todos, mediante plebiscito, referendo, iniciativa legislativa, participação nas decisões e fiscalização

dos atos e contas municipais.

Art. 5" Em relação aos habitantes locais e dentro de suas possibilidades, é dever do Município de São

Roque, nos termos da Constituição fhttps://www.DlanaltQ.QOv.br/ccivii Q3/constituicao/constituicao.htmj e

desta Lei Orgânica:

1 - garantir os direitos sociais, a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência

social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados:

II - assegurar a prestação e a fruição dos serviços públicos básicos, independentemente de sua

modalidade de execução:

III • promover o desenvolvimento econômico e social no território municipal;

IV - zelar pela observância das Constituições e leis federais, estaduais e municipais.

Ari. 6° A Lei Orgânica do Município, no âmbito das competências locais, é de hierarquia superior,

devendo todos os atos e normas municipais atenderem aos seus termos.

Art. 7'- São símbolos do Município o brasão, o hino e a bandeira, instituídos em lei.
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11 - referendar atos e decretos assinados pelo Prefeito;

-expedir instruções para a execução de lei, decretos e reguíamentos; ^

IV - apresentar, por ocasião do encerramento do exercício relatório circunstanciado de sua
administração;

<

V - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhes foram outorgadas ou delegadas pelo Prefeito. ^
X

Art. 110. Os subprefeitos, no que couber, observarão o disposto nesta sessão e o que for estabelecido
(o S

na lei instituidora da subprefeltura..

Art. 111. Os auxiliares diretos do Prefeito, ocupante de cargos, empregos ou funções públicas de livre |Í
nomeação e exoneração, serão sempre nomeados em comissão, farão declaração de bens no ato da posse e a o
no término do exercício do cargo e terão as mesmas incompatibilidades dos Vereadores enquanto

permanecerem no cargo. °

TÍTULO IV m
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 5

UJ'|
Seção 1 ia

Z rs

Das Disposições Gerais
3 c

Art. 112. A Administração pública direta, autárquica e funcional do Município de São Roque, obedecerá g |
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade. finalidade, motivação e
interesse público. £§

Seção 11 o I
Do Planejamento, Coordenação, Descentralização e Controle â|

O ca

c-y

Art. 113. Os órgãos e entidades da Administração municipal adotarão as técnicas de planejamento. ||
coordenação, descentralização, desconcentraçâo e controle, 1,8

"O E
o ̂

Art. 114. As ações governamentais obedecerão a processo permanente de planejamento, com o fim de

integrar os objetivos institucionais dos órgãos e entidades municipais entre si, bem como às ações da União,

do Estado e regionais que se relacionem com o desenvolvimento do Município. | g

Parágrafo único. Os instrumentos de que tratam cs arts. 112 e 113 serão determinantes para o setor ||-
público, vinculando os atos administrativos de sua execução. s g

u u

Art. 115. A execução dos planos e programas governamentais serão objeto de permanente

coordenaçâo, com o fim de assegurar eficiência e eficácia na consecução dos objetivos e metas fixados. Cs
01 OI

i o
Art. 116. A execução das ações governamentais poderá ser descentralizada ou desconcentrada, para:

S o
â's

I - outros entes públicos ou entidades a eles vinculadas mediante convênio; 8

II - órgãos subordinados da própria Administração municipal: °-

III - entidades criadas mediante autorização legislativa e vinculadas â Administração municipal;

IV - empresas privadas, mediante concessão ou permissão.

§ 1= Cabe aos titulares dos órgãos de direção o estabelecimento dos princípios, critérios e normas que
serão observados peios titulares do órgão e entidades públicas ou privadas incumbidos da execução.

§ 2' Haverá responsabilidade administrativa dos titulares dos órgãos de direção quando os titulares dos
órgãos e entidades de execução descumprirem os princípios, critérios e normas gerais referidos no parágrafo

27orfr5 18/07/2022 lü;0'>
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anterior,. Comprovada a omissão dos deveres próprios da autotutela ou da tutela administrativa.

Atl. 117. As atividades da Administração direta e indireta estão sujeitas a controle interno e externo.

§ 1' O controle interno será exercido petos órgãos competentes, observados os principies da autotuleia
e da tutela administrativa.

§ 2' O controle externo será exercido pelos cidadãos individual ou coletivamente, e pela Câmara
<
a

-?

Municipal. S-

Ari. 118, Os Poderes Legislativo e Executivo manterão de forma integrada, sistema de controle interno

com a finalidade de: §§
t>o
PIE

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Piurianuai, a execução dos programas de ® g,
governo e dos orçamentos do Município;

g o

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da g
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração municipal, bem comoB^Sn
aplicação dos recursos públicos por entidades privadas; n ̂

lUg

íli - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do §§
Município.

§ o
Seção III K|

Da Administração Direta
lE W
Ujg

Art. 119. Constituem a Administração direta os órgãos integrantes tia Prefeitura Municipal e a ela 5?
subordinados. o |

s.Art. 120. Os órgãos subordinados da Prefeitura Municipal serão de; s |

I - direção e assessoramento superior: s i
afi.
9 g

II • assessoramento intermediário; o g

llt - execução. ||
— «A
ra ê

§ r São órgãos da direção superior, providos da correspondente competência de assessoramento, os |,|
do primeiro escaião de governo. |f

§ 2' São órgãos de assessoramento Intermediário aqueles que desempenhem suas atribuições junto às

chefias dos órgãos subordinados aos do primeiro escalão de governo.
n

•o

d (9
cg

§ 3° São órgãos de execução aqueles incumbidos da realização dos programas e projetos |f
determinados pelos órgãos de direção superior.

O Cl

Seção IV "^8
Da Administração Indireta |

Art. 121. Constituem a Administração indireta do Município as autarquias, lundações públicas,
empresas públicas e sociedades de economia mista, criadas por lei.

Art. 122. As entidades da Administração indireta serão vincúladas a órgãos do primeiro escalão de

governo em cuja área de competência enquadrar-se sua atividade instituciona), sujeitando-se à
correspondente tuteta administrativa.

Art. 123. As empresas públicas e as sociedades de economia mista municipais serão prestadoras de

sen/iços públicos ou instrumentos de atuação do Poder Público no domínio econômico, sujeitando-se, em

2Ror65 18'Ü7/21)22 10:0')
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ambos os casos, ao regime jurídico das licilações públicas, nos termos do art. 37, XXÍ, da Constituição Feder
(httDs://www-olanaito.QOv.br/ccivil 03/consituicao/constituicao.htm#art37),

Art. 124. Somente por lei específica poderão ser criadas empresas públicas, sociedades de economia
mista, autarquias ou fundações públicas, bem como a criação de subsidiárias dessas entidades ou a sua
participação em empresa privada. <

9)

.su..

Seção V gó
Da Transferência dos Serviços

<ÒS
*"oArt. 125. A prestação de sen/iços públicos poderá ser transferida a particular mediante concessão ou gs

permissão. ||
Parágrafo único. Os contratos de concessão e os termos de permissão estabelecerão condições que g-|'

assegurem ao Poder Público, consoante dispuser a lei. a regulamentação e o controle sobre a prestação dos | ̂
serviços transferidos, observado o seguinte: ^

I • no exercício de suas atribuições, cs funcionários públicos investidos de poder de policia terão lW|j||t
acesso a todos os serviços e instalações das empresas concessionárias ou permissionárias:

5-
II • estabelecimento de fiipóteses de penalização pecuniária, de intervenção por prazo certo e de z.i

O
cassação, impositiva esta em caso de contumácia no descumprimento de normas protetoras da saúde, do 3I

<r o

C E
< 3
LU 5

Seção VI

meio-ambiente 0 da segurança dos usuários.

LU ã
Dos Organismos de Cooperação 5 g

3.-
01Art. 126. São organismos de cooperação do Poder Público municipal os conselhos municipais e as

fundações e associações privadas que realizem, sem fins lucrativos, função de utilidade pública. o |
Art. 127, Os Conselhos municipais terão por finalidade auxiliar a Administração na análise, no ^

planejamento e na decisão de matéria de sua competência. O  •
13 g
O n•O 5^

Art. 128. Lei autorizará o Executivo a criar conselhos municipais, cujos meios de funcionamento este
proverá. e lhes definirá, em cada caso, atribuições, organização, composição, funcionamento, forma de «1
nomeação dos titulares e suplentes e prazo do respectivo mandato, observado o seguinte;

O &

I - composição por número Impar de membros, assegurado, quando for o caso, a representatividade da
Administração, de entidades públicas e de entidades associativas ou classístas. facultada, ainda, a
participação de pessoas de notório saber na matéria de competência do conselho;

II - dever, para órgãos e entidades da administração municipal, de prestar as informações técnicas e de | |
fornecer os documentos administrativos que lhes forem solicitados. ^2

O ^
TfíC

§ 1" Os conselhos municipais deliberarão por maioria de votos, presente a maioria de seus membros, ^8
sIncumbindo-lhes mandar publicar os respectivos atos no órgão oficial. «

§ 2' Salvo disposição legal, as deliberações dos conselhos municipais não obrigarão a Administração
municipal e jamais serão obrigatórias para a Câmara de Vereadores.

§ 3° A participação nos conselhos municipais será gratuita e constituirá serviço público relevante,
inadmitida recondução.

Art. 129. As fundações e associações mencionadas no art. 124 terão procedência na destinação de
subvenções ou transferências à conta do orçamento municipal ou de outros auxílios de qualquer natureza por
parte do Poder Público, ficando, quando os recebam, sujeita à prestação de contas.

IS'07/2022 10:(W
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Seção VII

Oos Servidores Municipais

Art. 130. O Municipio estabelecerá em lei o regime jurídico de seus servidores, atendendo ás
disposições, aos princípios e aos direitos que lhes são aplicáveis pela Constituição Federal (httDs://w'.vw.Díanal
to,Qov.br/ccivii OS/constiluicao/constituicao.htm). dentre os quais os concernentes a: <

Oi

I - salário mínimo, capaz de atender às necessidades vitais básicas do servidor e às de sua família, com ^6
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte, com reajustes periódicos, de gç

modo a preservar-lhes o poder aquisitivo, vedada sua vinculaçâo para qualquer fim;

(CS^ O)
S D
9CC
O o
CNJ »

II - Irredutibilidade do salário ou vencimento, observado o disposto no art. 149;

III • garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que perceberem remuneração variável: g|

IV - décimo terceiro salário, com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;

V - remuneração do trabalho noturno superior a do diurno;

So
03 O

Oi®
ll.jl

VI - salário família aos dependentes: «S
O

z

Vil - duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) semanais. i|
facultada a compensação de horários e a redução de jornada, na forma da lei; 3 «_ c

< 2
Cc E

VIII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; S

IX • remuneração do serviço extraordinário, no mínimo superior ém 50% (cinqüenta por canto) a do Sg-
normal: 51

X - diárias, nos casos de deslocamento para lora do Município, de valor não inferior a 2% do salário do l.|
sen/idor; g|

XI - gozo de férias anuais remuneradas em pelo monos, um terço a mais do que o salário normal; |,Í
"5 é

XII - licença remunerada à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 120 fl
(cento e vinte), dias, bem como licença paternidade, nos lermos lixados em lei; ãS

g c

XIII • redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;
5 a

XiV • adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma de lei li
federai;

2-
XV - proibição de diferença de salários, de exercido de funções e de critérios de admissão por motivo de § g

sexo, idade, cor ou estado civil. | g
5 o

Art. 131. É garantido o direito à livre associação sindicai. O O

ç
UJ R

Art. 132. O direito de greve será exercido nos termos e limites definidos em lei federal. g
£

Art. 133. A primeira investldura em cargo ou emprego público depende sempre de aprovação prévia em
concurso público de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei de
livre nomeação e exoneração.

§ 1' O prazo da validade do concurso será de até dois anos, prorrogável por uma vez, por igual período.

§ 2' Fica assegurado à comissão permanente de Assuntos ligados ao Servidor Público da Câmara
Municipal, fiscalização na apuração dos resultados dos concursos públicos.

Art. 134. Será convocado para assumir cargo ou emprego aquele que for aprovado em concurso público
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de provas ou de provas e títulos, com prioridade, durante o prazo previsto no editai de convocação, s
novos concursados, na carreira.

Art. 135. Os servidores da Administração Pública direta, das autarquias e fundações instituídas oí
mantidas pelo Podar Público, terão regime jurídico único a pianos de carreira.

§ r A Lei assegurará aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de |
atribuições iguais ou assemelhados do Poder Executivo, da Câmara Municipal, ou entre seus servidores, mo
ressalvadas as vantagens de caráter individual, e às relativas à natureza ou ao locai de trabalho.

§ 2° No caso do parágrafo anterior, não haverá alteração nos vencimentos dos demais cargos da gi
carreira a que pertence aquele, cujos vencimentos forem alterados por força da isonomia. KO

Ptr

§ 3° Aplica-se aos servidores a que se refere o "caput" deste artigo o disposto no an. 7°, IV, VI, VII, g|'
VIU, IX, XII, Xlll, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII. XXIII e XXX da Constituição Federa) fhttDS://www.D!analto.
QQv.br/ccivil 03/CQnstituicao/constituicao.htm#aft7), JHBC e

S O

e

Art. 136. São estáveis, após 2 (dois) anos de efetivo exercício, os servidores nomeados em virtud

o

c

fU

concurso público. «,3

§ r o servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial ou mediante z_i

processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa. 31
< s
(E Ê

§ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado e o eventual ^ |
ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou

posto em disponibilidade remunerada, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 5 s

âs
Art. 137. Os cargos em comissão e funções de confiança na administração pública, serão exercidos. g|

8.S
preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e

condições previstas em lei.

i.8
Parágrafo único. E vedado à administração pública, a nomeação de parentes até o 2' grau nos cargos 5 g

em comissão e funções de confiança. |.|
Art. 138. A Administração Municipal reservará 5% de seus cargos, funções e empregos para pessoas

portadoras de deficiência, em cada órgão ou entidade, inclusive autarquias, sociedades de economia mista e

fundações criadas e mantidas pelo poder público, | &
sS

Parágrafo único. A seleção será feita por comissão da comunidade, indicada pelo Executivo e pelo

Legislativo, e a admissão será procedida após exame médico em que se comprove clinicamente a deficiência.

•R

ãf

01

(D Ç
C S

O a

O g

Art. 139. Lei específica estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para atender
necessidade temporária de excepcionai interesse público.

i'af*- o
o

■n
e>s
3 S

Art. 140. Ao servidor público municipal é assegurado o percebimento do adicional por tempo de serviço. ^ 8
concedido no mínimo por qüinqüênio e vedada a sua limitação, bem como a sexta-parte dos vencimentos |
integrais, concedida aos vinte anos de efetivo exercício, que se incorporarão aos vencimentos para todos os
efeitos legais.

Parágrafo único. O servidor municipal aposentado sem perceber a sexta-parte, e que tenha completado
20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público Municipal, até a data de sua aposentadoria, poderá
requerer a sexta-parte a que terá direito a partir da data do requerimento.

Art. 141. Os servidores municipais estáveis, desde que tenham completado cinco anos de efetivo
exercido, terão computado, para efeito de aposentadoria, nos termos da lei. o tempo de atividade privada.
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rural e urbana, hipótese em que os diversos sistemas de previdência social se compensarão financeirame
segundo critérios estabelecidos em lei, sem prejuízo dos direitos de contagem de tempo em atividades priv

já estabelecidos em lei.

Art. 142. Os servidores municipais, com exceção dos membros do Magistério Municipal, gozarão

obrigatoriamente 15 (quinze) dias do período de férias a que tiverem direito, sendo-lhes facultado converter os <

dias restantes em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhes seria devida, independentemente do
O

regime jurídico adotado.

Art. 143. As antecipações que os servidores municipais tiveram recebido por ocasião de suas férias, a

titulo de adiantamento do abono de natal e 13° salário, serão deduzidas do valor global do abono devido em;

dezembro, sem correção monetária ou salarial. gc

Art. 144, Aos servidores municipais aposentados pela Previdência Social, a Prefeitura Municipal de São i|
Roque garantirá a complementação dos proventos, nos termos da Constituição Federal (htlps://www,planalto.9 i S
ov.br/ccivil 03^constituicaQ/constituicao.htm) e legislação específica.

Art. 145. Fica garantido aos servidores municipais o direito à promoção funcional, anualmente pel
Vi u

critérios de merecimento e antigüidade estabelecidos em lei. g g
2 3

Parágrafo único. Em qualquer caso de promoção por merecimento, a avaliação do servidor será o|
efetuada por comissão de (unclonárlos estáveis, nomeados pelo Prefeito. 11

< 3

Art. 146. Será garantido aos servidores municipais o direito ao preenchimento de cargos, empregos e

funções por acesso ou transposição, mediante concurso Interno, sempre que houver vagas s servidores S|
habilitados. 5 §

o|
Art. 147. O servidor será aposentado; l|

IS
I • por invalídez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrentes de acidente em serviço, 1-°

moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei e proporcionais nos 1,8
demais casos; g |

a-s
c «

II - computsorlarriente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de sen/iço;

III - voluntariamente;
O O.

£a) aos trinta e cinco anos de serviços, se homem, e aos trinta, se mulher, com proventos integrais; -8

b) aos trinta anos de serviço em função do magistério, docentes e especialistas em educação, se

homem, e aos vinte e cinco anos, se mulher, com proventos integrais; f g
I CD

c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte a cinco, se mulher, com proventos proporcionais ao

tempo de serviço; ai
Si

I
d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se mulher, com proventos s

3
proporcionais ao tempo de serviço.

§ r Lei complementar estabelecerá exceções aos disposto no inciso III "a" a "c", no caso de exercício

de atividade consideradas penosas, insalubres ou perigosas, na forma do que dispuser a respeita a legislação.

§ 2° A Lei disporá sobre a aposentadoria em cargos, funções ou empregos temporários;

§ 3° O tempo de serviço público prestado à União, aos Estado ou aos Municípios, será computado

integralmente para os efeitos de aposentadoria ou disponibilidade.

§ 4° Os proventos da aposentadoria serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que
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se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisq
benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, ainda quando decorrent
de reenquadramento. transtormação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria"^
na forma da lei.

§ 5' O benefício da pensão, por morte, deve obedecer o princípio do art. 40, § 5'. da Constituição ^
Federai (httos://vvww.pianaito.aov.br/ccivil 03/constitulcao/conslituicao.litm#arí40).

Oi

cvZ

§ 6" o tempo de serviço prestado sob o regime de aposentadoria especial, será computado da mesma gí
forma, quando o servidor ocupar outro cargo de regime idêntico, ou pelo critério da proporcionalidade, quando

se tratam de regimes diversos.

§ 7° o servidor, após noventa dias decorridos da apresentação do pedido de aposentadoria voluntária, § o
instruído com prova de ter completado o tempo de serviço necessário è obtenção do direito, poderá cessar o if
exercício da função pública, independentemente de qualquer formalidade. g S

O

c

com os mesmos índices. 5
</} u

Art. 148. A revisão geral da remuneração dos servidores públicos far-se-á sempre na mesma

3s mesmos índices.

3Parágrafo único. Aumento diferenciado para uma categoria ou função, será objeto de lei específica. 3 =
Za
O ÔArt. 149. A lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior remuneração dos servidores 3|

públicos da administração direta e indireta, observado, como limite máximo, os valores percebidos como
remuneração em espécie, pelo Prefeito. ^-g

a"3
m s

Art. 150. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores aos pagos pelo 55
= o

Poder Executivo. o a

Art. 151. A lei assegurará aos servidores da administração direta isonomia de vencimentos entre cargos a |
de atribuições ou assemelhados do mesmo Poder, ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ||
ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. i,g

•6 E

Art. 152. É vedada a vincuíação ou equiparação cie vencimentos, para efeito de remuneração de ||
pessoal de serviço público municipal, ressalvado o disposta no artigo anterior. ||

<5 ç

Art. 153. E vedada a acumulação remunerada de cargos públicos; exceto quando houver

compatibilidade de horários: |f
aS

I • a de dois cargos de professor:
•O .

[] ■ a cie um cargo de professor com outro técnico ou cientifico: | g

III - a de dois cargos privativos de médico.

U3'
i O

"Oz
o S

Parágrafo único, A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias,

empresas públicas, sociedade de economia mista e fundações mantidas pelo Poder Público. 2

Art. 154. Os acréscimos pecuniários percebidos por servidores públicos não serão computados, para

fins d© concessão de acréscimos uíteriores, sob o mesmo titulo ou idêntico fundamento.

Ari. 155. O servidor com mais de 05 anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer,

a qualquer título, cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular ou
função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o fimite de dez décimos.

Art. 156. Os cargos públicos serão criados por lei. que fixará sua denominação, padrão de vencimentos,
condições de provimento e indicará os recursos pelos quais serão pagos seus ocupantes.
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M.4

Parágrafo único. A criação e extinção dos cargos da Câmara, bem como a fixação e alteração de

vencimentos, dependerão de projeto de lei de iniciativa da Mesa.

Art. 157. O servidor municipal será responsável civil, criminal e administrativamente pelos atos que

praticar no exercício de cargo ou função ou a pretexto de exercê-lo.

Art. 158. O exercicio de mandato eletivo por servidor público far-se-á com observância do art. 38 da o

Constituição Federai fhttDs://www.olanalto.QOv.br/ccivil 03/constituicao/constiluicao.htm#ai1381:. ,(^3

§ 1 = Fica assegurado ao servidor público, eleito para ocupar cargo em sindicato da categoria, o direito Sjó
de afastar-se de suas funções durante o tempo em que durar o mandato, recebendo seus vencimentos e gi
vantagens, nos termos da lei SS

io
§ 2° o tempo de mandato eletivo será computado para fins de aposentadoria especial.

Art. 159. Os titulares de órgãos da administração da Prefeitura deverão atender convocação da Câmara g ZMunicipal, para prestar esclarecimentos sobre assuntos de sua competência. @|j
Art. 160. o servidor, durante o exercício de mandato de Vereador, será inainovivel. S s

O u
Uif

Art. 161. A lei assegurará à servidora gestante, mudança de função, nos casos em que for is
recomendado, sem prejuízo de seus vencimentos ou salários e demais vantagens do cargo ou função o"g
atividade. < |

C E
< 3

Art. 162. É assegurado o direito de vista do processo ao próprio funcionário ou ao seu representante
legal. ^ |

An. 163. Sob pena de responsabilidade é assegurado ao funcionário ativo, inativo ou em

disponibilidade: S.|

! • o rápido andamento dos processos do seu interesse nas repartições públicas do município: ||
B 3

11 - a ciência das informações, pareceres e despactios dados em processos que a ele se refiram;
gS

llí ■ o fornecimento de certidões requeridas para defesa de seus direitos;

IV - a expedição de certidões requeridas para esclarecimentos de negócios administrativos, salvo se o 11
interesse público impuser sigilo.

gê
Art. 164. O município manterá convênio com hospitais, instituições ou entidades públicas ou privadas, .||

para assistência médica e odontológica aos servidores municipais. g
019

Art. 165. O município responderá pelos danos que seus servidores, no exercicio de suas funções ou |;|j
cargos, causarem a terceiros. | Z

Parágrafo único. Caberá ao municipio ação regressiva contra o servidor responsável em caso de culpa 11
ou dolo. s

S
Seção VIII

Oo Conselho do l\/lunicfpio

Ari. 166. O Conselho do Municipio é órgão popular de cooperação e consulta do Prefeito, competindo

pronunciar-se sobre questões de interesse do Município, especialmente quanto ao planejamento municipal.

Art. 167. Farão parte do Conseitio, associações representativas na forma que a lei dispuser.

An 168. O Conselho do Municipio será convocado pelo Prefeito, sempre que entender) necessário.

34ürf,5 1«.U7.'2(122 10:09



l.ci urdinãriü ii" 1.8(11'1990 - Lcí;ín1iii,-üü Digitiil iUti>s;"\v\v\v.li.'!iislacaodigiuiI.t'oin,l>rSiioRiique-SIVLeisOulíii;iriiis 180.

Parágrafo único. O Prefeito poderá convocar o Secretário Municipal ou Diretor equivalente p

participar da reunião do Conselho, quando constar da pauta questão relacionada com a respectiva Secretari

Seção iX

Da Procuradoria Geral do Município

Art 169. A Procuradoria Geral do Município é instituição de natureza permanente, essencial à |
Administração Pública Municipal, incumbida da representação judicial e extra-judicial do Município. mS

Art 170. São princípios institucionais da Procuradoria Gerai do Município a unidade, a indivisíbilidade, a Sg
legalidade e a indisponibilidade do interesse público.

o

Art. 171. São funções Institucionais da Procuradoria Geral do Município: gtt

I - a representação judicial e extra-judicial do Município; i|
i?

II - as atividades dè consultoria e assessoramento do Poder Executivo;

01'li! - a representação da Fazenda Municipal perante o Tribunal de Contas do Município;
cio S

IV - a representação do Município ou do Prefeito nas assembléias dos órgãos da Administração indireta; g |
z ̂V • a inscrição a cobrança, judicial ou amigável, da dívida ativa; o|
3 g

VI.- os processamentos dos feitos de natureza disciplinar; 51
UJ §

VI) - o gerenciamento, controte e registro do patrimônio imóvel do Município:

os

VIII - a orientação jurídica aos demais órgãos da administração direta.

An. 172. A Procuradoria Gerai do Município é dirigida pelo Procurador Jurídico, responsável pela â|
orientação jurídica e administrativa da instituição e pelo respectivo Conselho. ||

f I
DlO
ee
en

Parágrafo único. O Procurador Jurídico será designado pelo Prefeito, em comissão.

Art. 173, Lei complementar de organização da Procuradoria Gerai do Municipio, disciplinará sua |,|
competência e dos órgãos que a compõe e definirá os requisitos e a forma da designação tío Procurador |s
Jurídico e disporá sobre o regime jurídico dos integrantes da carreira de Procurador do Município. f g

o aSeção X I
Dos Atos Municipais s g

•gg
Subseção!

Disposições Gerais O CA

|S
OsArt. 174. Os atos de qualquer dos Poderes municipais obedecerão aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade e publicidade. 11
Art. 175. A expiicitação das razões de fato e de direito será condição de valida,de dos atos |

administrativos expedidos pelos órgãos da Administração direta, autárquica e fundaclonal dos Poderes
municipais, excetuados aqueles cuja motivação a lei reserve à discricíonariedade da autoridade admlnlslrallva.
que, todavia, fica vinculada aos motivos, na hipótese de os enunciar.

§ 1° A Administração Pública tem o dever de anular os próprios atos, quando eivados de vícios que os
tornem ilegais, bem como a faculdade de revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados
neste caso os direitos adquiridos.

§ 2" A autoridade que, ciente do vício invalidador do ato administrativo, deixar de saná-lo, incorrerá nas
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penalidades da lei pela omissão, sem prejuízo das sanções previstas no art. 37. § 4°, da Constituição Fede
(hltps://www.olanallQ.QOV.br/ccivil 03/constitulcao/constituicao.htm#art37). se for o caso.

Subseção II

Da Publicidade

Art. 176. A publicidade das leis e atos municipais, far-se-á na imprensa local ou órgão oficiai do estado. |
mQ

§  A escoltia do órgão de imprensa para a divulgação das leis e atos administrativos, far-se-á através
de licitação em que se levarão em conta não só as condições de preço, como as circunstâncias de freqüência, Sg
horário, tiragem e distribuição.

§2° Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação. ||
CM a*

§ 3° A publicação dos atos não normativos, pela imprensa, poderá ser resumida.
O '
CD I

m
iZ

Art. 177. O Prefeito fará publicar: JHBÍ i

- diariamente, por editai, o movimento de caixa do do anterior;
(ft 3

II - mensalmente, o balancete resumido da receita e da despesa; ^5

llí - mensalmente, os montantes de cada um dos tributos arrecadados e os recursos recebidos; of
3 c

IV - anualmente, até 15 de março, pelo órgão oficiai, as contas c,le administração, constituídas do =£
balanço financeiro, do balanço patrimonial, do balanço orçamentário e demonstrativo dás variações

o: ôpatrimoniais, em forma sintética. ^ |
= O

Subseção 111 cs g
Da Forma 1.1

O <Q

Art 178 A formalização das leis e resoluções observará a técnica de elaboração definida no Regimento
2Í

interno da Câmara Municipal, enquanto não for editada a lei a que se relera o parágrafo único do art. 54, desta
-a Ê

lei. o S

C v>

Art. 179. Os atos administrativos da Câmara Municipal serão veiculados por portarias e Instruções '8|
normativas, nurheradas em ordem cronológica, observadas as disposições do Regimento Interno.

— y»

io

Art. 180. A veicuiação dos atos administrativos da competência do Prefeito será feita por;

I - decreto, numerado em ordem croí

a) exercício do poder regulamentar;

0&

II
I - decreto, numerado em ordem cronológica, quando se tratar, entre outros casos de:

-o®.
o te
c C

g-g
b) criação ou extinção de função gratificada, quando autorizada em lei: | S

"oè

o) abertura de créditos suplementares, especiais e extraordinários, quando autorizados em lei; g"!
ts

d) declaração de utilidade ou necessidade pública, ou de interesse social, para efeito de desapropriação g
ou de servidão administrativa;

e) aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos da Administração direta;

f) aprovação dos estatutos das entidades da Administração indireta;

g) permissão para exploração de serviços públicos e para uso de bens públicos;

h) aprovação de planos de trabalho dos órgãos da Administração direta.

II - portaria, numerada em ordem cronológica, quando se tratar de:
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a) provimento e vacância de cargos públicos e de mais atos de efeito individual relativos aos servido
municipais;

b) lotação e reiotação dos quadros de pessoal;

c) criação de comissões e designação de seus membros;

d) instituição e dissolução de grupo de trabalho; ^

e) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo fvtunicípio e aprovação dos preços dos
serviços concedidos, permitidos ou autorizados;

f) definição da competência dos órgãos e das atribuições dos servidores da Prefeitura; Ü
g) abertura de sindicância, processos administrativos e aplicação de penalidades;

h) outros atos que, por natureza e finalidade, não sejam objeto de lei ou decreto.
iS

Ü

I o
r O

mArt. 181. As decisões dos órgãos colegiados da Administração municipal serão veiculadas
resoluções, observadas as disposições dos respectivas regimentos internos. ., „

wJíuf
Subseção IV
Do Registro of

< êArt. 182. A Câmara Municipal e a Prefeitura manterão, nos termos da lei, registros idôneos de seus atos 11
e contratos. !|j|if

lu S>Subseção V
Das Informações e Certidões § |

EAn. 183. Os agentes públicos municipais, nas esferas de suas respectivas atribuições, prestarão
informações e fornecerão certidões a todo aquele que as requerer, para a defesa de direitos e esclarecimento
de situações de interesse pessoal, independentemente do pagamento de taxas.

o§ 1 ° As informações poderão ser prestadas verbalmente, por escrito ou certificadas, conforme as |
solicitar o requerente. |d

a c
§ 2° As informações por escrito serão firmadas pelo agente público que as prestar. %§

Sa
§ 3° As certidões poderão ser expedidas, de acordo com a solicitação do requerente, sob forma S-f

resumida ou de inteiro teor, de assentamentos constantes de documentos ou de processo na própria .g-l
repartição em que se encontre. •«_-

c.S
§ 4° Se de inteiro teor, a certidão poderá constituir-se de cópias reprográficas das peças indicadas pelo |f

requerente. ||
S2

§ 5'' o requerente, ou seu procurador, terá vista de documento ou processo na própria repartição em "21
que se encontre. «

§ 6° As informações de que trata o "caput" deste artigo, deverão ser prestadas no prazo máximo de 15
(quinze) dias.

Art. 184. Será promovida a responsabilização administrativa, civil e penal cabível, nos casos de
inobservância das disposições do artigo anterior.

Subseção VI
Dos Direitos de Petição e Representação
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Aft. 185. São assegurados, independentemente do pagamento de taxas, o direito de petição aos órgã
do governo municipal em defesa de direitos e o de representação contra ilegalidade ou abuso de poder.

Art. 186. Promovida a petição ou Interposta a representação, o Poder Público terá que decidi-la, salvo

motivo devidamente justificado, no prazo máximo de 90 dias, sob pena de responsabilidade.

Art. 187. O disposto nos artigos procedentes desta subseção, aplica-se. no que couber, às entidades da |
Administração indireta do Município. oo

Seção Xi

Do Processo Administrativo

§g
Art. 188. Os atos administrativos constituídos e dísciplinares serão expedidos e os contratos públicos Bcc

O O

serão autorizados ou resolvidos por decisão proferida pela autoridade competente ao término do respectivo gi"
processo administrativo. |O

CO <u

Art. 189. O processo administrativo, autuado, protocolado e numerado, terá inicio mediante provoca*?K S
do órgão, da entidade ou da pessoa interessada, devendo conter, entre outras peças; õ

CO ̂
I - a descrição dos fatos e a indicação do direito em que se fundamenta o pedido ou a providência

administrativa; i S
o|

II - a prova do preenchimento de condições ou requisitos legais ou regulamentares; ^ |
< 3

III - OS relatórios e pareceres técnicos ou jurídicos necessários aos esclarecimentos das questões

sujeitas à decisão;
te e

51
IV • os atos designativos de comissões ou técnicos que atuarão em funções de apuração e peritagem; q ̂

âsV - notificações e editais, quando exigidos por lei ou regulamento: 21
aJO

VI - termos de contrato ou Instrumentos equivalentes; I £
58
T5 IVII - certidão ou comprovante de publicação dos despachos que formulem exigências ou determinem ^

ncias;

Vtll • documentos oferecidos pelos interessados, pertinentes ao objeto do processo:
OIS

'§SIX - recursos eventualmente interpostos.
a S

Art. 190. A autoridade administrativa não estará adstrita aos relatórios e pareceres, mas explicará as H
razões de seu convencimento sempre que decidir contrariamente a eles, sob pena de nulidade da decisão. -S.-

ê'B
Art. 191. O Presidente da Câmara Municipal, o Prefeito e os demais agentes administrativos ef

observarão, na realização dos atos de sua respectiva competência, o prazo de; |.|

I - 05 dias, para despachos de mero impulso; ^ 1
B

II - 07 dias, para despachos que ordenem providências a cargo de órgão subordinado ou de servidor

municipal;

111-10 dias. para despachos que ordenem providências a cargo do administrado;

IV -15 dias, para a apresentação de relatórios e pareceres;

V • 20 dias, para proferir decisões conclusivas.

Parágrafo único. Aplica-se ao agente municipal, pelo descumprimento de qualquer dos prazos deste
artigo, o disposto no art. 184 desta Lei Orgânica.
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Art. 192. O processo administrativo poderá ser simplificado, por ordem expressa da autorida^ 19
competente, nos casos de urgência, caracterizada pela emergência de situações que possam comprometer^^ a >

,55/integridade de pessoas e bens, respondendo a autoridade por eventual atraso de poder ou desvio deN^^w
finalidade.

Art. 193. Os processos administrativos somente poderão ser retirados da repartição nos casos, ^
01

condições e prazos previstos em tei. '

Art. 194. O disposto nesta Seção apllca-se, no que couber, às entidades da Administração indireta do gt:
Município. ~o

5

Seção Xil Is
onr

Das Obras e Serviços Municipais ^ g,

Art. 195. Nentium empreendimento de obras e serviços do Município poderá ter inicio sem prévia S
O V

elaboração do plano respectivo no qual, obrigatoriamente Conste:

- a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o interesse comum;
S

CE) 4)

O

s
• os pormenores para a sua execução: g |

33

íli - os recursos para o atendimento das respectivas despesas; of
3 c

IV • os prazos para o seu início e conclusão, acompanfiados da respectiva justificação. c |
<;
UJ I

§ 1° fvfsnhuma obra, serviço ou meltnoramento. salvo casos de extrema urgência, será executada sem
lu a.

prévio orçamento de seu custo. 5 g
3§

§ 2' As obras públicas poderão ser executadas pela Prefeitura, por suas autarquias e demais entidades g e
da administração indireta e, por terceiros, mediante licitação. a |

C-

Art. 196. A permissão de serviço público a título precário, será outorgada por decreto do Prefeito, após b |
O "
sJ

S

edital de ctiamamento de interessados para escolha do melhor pretendente.

§ r Serão nulas de pleno direito as permissões, as concessões, bem como quaisquer outros ajustes
feitos em desacordo com o estabelecido neste artigo.

§ 2° Os serviços permitidas ou concedidos ficarao sempre sujeitos a regulamentação e fiscalização do

Município, incumbindo, aos que o executem, sua permanente atualização: e adequação às necessidades dos -Sf
.s s

usuários. .g-o
•ffl"

§ 3° o Município poderá retomar, sem indenização, os serviços permitidos ou concedidos desde que §1
executados em desconfonnidade com o ato ou contrato, bem como aqueles que se revelarem insuficientes p f
para o atendimento dos usuários. 1.°

«■ü
üi C

§ 4' As concorrências para a concessão de serviço publico deverão ser precedidas de ampla '"S
publicidade, em jornais e rádios locais, inclusive em órgão da imprensa da Capitai do Estado, mediante editai q
ou comunicado resumido.

§ 5= O Executivo, no prazo de seis (6) meses, encaminhará projeto de lei regulamentando as
concessões, permissões ou autorizações dos serviços públicos de sua competência.

Art. 197. As tarifas dos serviços públicos deverão ser fixadas pelo Executivo, tendo-se em vista ajusta
remuneração.

Art 196. Todas as obras de guias, sarjetas e asfaitamento, executadas em vias públicas de Vila e
Bairros da periferia, através de Planos Comunitários, terão o total de seus custos divididos em parles iguais
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entre a Prefeitura e os Proprietários, que terão o direito em comum acordo a um parcelamento.

Parágrafo único. Caberá ao Piano Diretor determinar o que é "periferia" de que trata o "caput" d
artigo.

Ari. 199. Nos serviços, obras e concessões do fvluniciplo, bem como nas compras e alienações, será
adotada a licitação, nos termos da lei. »

Ari. 200. O Município poderá realizar obras e serviços do interesse comum, mediante convênio com o «5

Estado, a União ou entidades particulares, bem assim, através de consórcio, com outros Municípios. «jg
nS

Seção Xni

Dos Bens Municipais pcc
K&

Art. 201. Constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que. a i|
qualquer título pertençam ao Município. 1 °

Art. 202. Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais respeitada a competência da Cãrr^Ql
O

quanto àqueles ulilizados em seus serviços. r> tã
l/t u

Art. 203. A alienação de bens municipais subordinados à existência de interesse público devidamente

justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas:
z «

o

Se
< 5

I • quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta nos seguintes ^ e
casos; 1^1

UJ âa) doação, constante da lei e da escritura pública os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento ^ |
e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato: o |

gC3

b) permuta. sg
ií

II • quando móveis, dependerá de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: -g g

a) doação que será permitida exclusivamente para fins de interesse social: o g

ç"®
b) permuta: i;t|

c

c) vendas de ações, que será obrígatoriamenle efetuada em bolsa.
o d.

§1-0 Município, preferencialmente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará concessão de -of
.5 s

direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência. A concorrência poderá ser

dispensada por lei, quando o uso se destinar a concessionárias de serviço público, a entidades assistenciais,

ou quando fiouver relevante interesse público, devidamente justificado.

■u".
Ore
C.S
o cn

Si o

00
§ 2° A venda aos proprietários de imóveis iindeiros de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis

para edificação, resultantes de obra pública, dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa.
As áreas resultantes de modificação de alinfiamento serão alienadas nas mesmas condições, quer sejam g
aproveitáveis ou não.

Art. 204. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta. dependerá de prévia avaliação e
autorização legislativa.

Art. 205. A aquisição de veículos de passeio, devidamente justificada, dependerá de prévia autorização
legislativa.

Art. 206. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou
autorização conforme o caso e quando houver interesse público, devidamente justificado, em caráter eventual.
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I  21§ l " A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial dependerá de lei e concorrêncii!^ —
far-se-á mediante contrato sob pena de nulidade do ato. A concorrência poderá ser dispensada, mediante li

quando o uso se destinar a concessionária de serviço publico, a entidades assistenciais ou quando houver

interesse público relevante, devidamente justificado.

§ 2° A concessão administrativa de bens públicos de uso comum, somente será outorgada mediante ^

autorização legislativa, no prazo máximo do mandato do Executivo. ^

§ 3' A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a titulo precário, por gf:

decreto. Zo

§ 4° A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita por portaria, para

atividades de usos específicos e transitórios, pelo prazo máximo de 90 (noventa} dias. salvo quando para o fim ^ o
de formar canteiro de obra pública, caso em que o prazo corresponderá ao da duração da obra,

Art, 207, Poderão ser concedidos a particulares para serviços transitórios, máquinas e operadores,

Prefeitura, desde que não haja prejuízo para os trabalhos do Município e o interessado recolha previamen
remuneração arbitrada e assine termo de responsabilidade pela conservação e devolução dos bens no esta"

em que os haja recebido.

CO o

£
c

•oi <3

li1' O Executivo expedirá decreto fixando os preços de cessão de equipamentos, reajustando-os of
3 c
<
n
<

sempre que necessário. < |

§ 2° A Diretoria de Finanças afixará em local próprio no dia do pagamento, cópia do aviso recebido

relativo ao recolhimento efetivado. £ |

Art, 208. Poderá ser permitido a particular, na forma da lei. a título oneroso ou gratuito, conforme o

caso, o uso do subsolo ou do espaço aéreo de logradouros públicos para construção de passagem destinada l|
à segurança ou conforto dos transeuntes e usuários ou para outros fins de Interesse urbanístico. ||

Seção XIV ||
Da Guarda Municipal e do Corpo de Bombeiros Voluntários oi

II
Art. 209. A Guarda Municipal, destinada è proteção dos bens. sen/lços e instalações do Município e de

suas entidades da Administração Indireta, será instituída por lei de iniciativa do Executivo. 11
IS»5

Art. 210. Mediante convênio, celebrado com o Estado, através da Secretaria da Segurança Pública, a

polícia militar poderá dar instrução e orientação à Guarda Municipal, visando um melhor desempenho na gg
proteção dos bens. serviços e instalações municipais. S S

s ̂

Art. 211. O efetivo da Guarda Municipal será proporcional à quantidade de bens. serviços e instalações ||,
que devam ser protegidos. g o

Art, 212. O Executivo, nos lermos das legislações estadual e federal pertinentes, poderá criar um corpo
«5

ã e
wg

de bombeiros voluntários. s
<9
EL

Seção XV

Da Intervenção na Propriedade Particular

Subseção I

Disposições Gerais

Art. 213. É facultado ao Poder Público Municipal intervir na propriedade privada mediante
désapropríaçâo. parcelamento ou edificação compulsórios, tombamento. requisição, ocupação temporária,

instituição de servidão e imposição de limitações administrativas.
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I
§ 1' Os atos de desapropriação, de parcelamento ou edificação compulsórios, de tombamenio e ne9 I us aios 08 oesapropnaçao. oe parceiamenio ou eoiticaçao compuisorios, oe lomoamenio e çb

requisição obedecerão aos que dispuserem as legislações federal e estadual pertinentes.

§ 2' Os atos de ocupação temporária, de instituição de servidão de Imposição de limitações

administrativas, obedecerão ao disposto na legislação municipal, observados os princípios gerais

estabelecidos nesta Lei. <
9)

Subseção II

Da Ocupação Temporária
sé

Art. 214. É facultado ao Poder Executivo o uso temporário, remunerado ou gratuito, de bem particular gi
durante a realização da obra, serviço ou atividades de interesse público.

§*0
Parágrafo único. A remuneração será obrigatória, se o uso temporário impediro uso habituai. cf

li"
Art. 215. O proprietário do bem será indenizado se o uso temporário impedir o uso habituai ou lhe gS

causar algum prejuízo.

Subseção III

Da Servidão Administrativa ^ c

íi
Art. 216. É facultado ao Poder Executivo, mediante termo levado ao registro imobiliário, Impor ônus real o"g

de uso a imóvel particular, para o fim de realizar serviço público de caráter permanente. i o
< g

Parágrafo único. A lei poderá legitimar entidades da Administração indireta e empresas concessionárias ^-g
ou permíssionárias de serviços públicos para a Instituição de servidão administrativa em benefício dos serviços u g

o á
que estão a seu cargo.

Ari. 217. O proprietário do prédio servlente será indenizado sempre que o uso público decorrente da âl
servidão acarretar dano de qualquer natureza. g |

Subseção IV §1
Da Limitação Administrativa | i

c VJ

Art. 218. A lei limitará o exercício dos tributos da propriedade privada em favor do interesse público 'ãs
(Q 3

local, especialmente em relação ao direito de construir, à segurança pública, aos costumes, à saúde pública, à 11
proteção ambiental e ã estética urbana.

§s
Parágrafo único. As limitações adminisíralivas terão caráter gratuito e sujeitarão o proprietário ao poder

de polícia da autoridade municipal competente, cujos atos serão providos de auto-executoriedade, exceto

quando sua efetivação depender de constriçâo somente exercitável por via judicial. §1

Seção XVI

flj a>

Das Licitações e Contratos o|
bT Ç

Art. 219. Lei municipal instituirá, no prazo de um ano, contado da promulgação desta lei, o Estatuto da g
SLicitação e o Contrato Administrativo, otjservadas as normas gerais editadas pela União e os seguintes

preceitos:

I - que é dever das pessoas públicas municipais, das sociedades de economia mista, das empresas

públicas e fundações do Ivlunícípio buscar a melhor proposta mediante licitação quando o desejado puder ser

obtido de mais de um oferlante, ou que, se por eias oferecido, interessar a mais de um administrado, salvo: as
hipóteses legais de dispensa e inexlgibilidatíe;

II - os princípios da isonomia, da publicidade, da probidade, do julgamento objetivo e da vinculação ao

instrumento convocatório.

42orA5 lS/ü7/2()22 10:09



Lvi ordiníirii» n" i.SOl/jyJO - Logisliivüo Digital hilps; .'■\v\vw.legíf>laí;aüdigít;tl.a)m.hr'SauRütiuü-SI"LcisOrdiiuii;u^Si)

Art. 220. Ressalvados os casos especificados em lei municipal, os contratos, entre outros, de ob
serviços, compras, alienações, concessões e locações, serio necessariamente, precedidos do compete
processo de licitação, que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas das propostas, nos termos da lei, o
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações. »

Art. 221. As diferentes modalidades de licitação observarão os seguintes limites:

I - para obras e sen/iços de engenharia:
Ris

a) convite: até CrS 5.900.239,00; 11b) tomada de preços: até CrS 59.002.395,00; ci'
o 8

c) concorrência; acima de CrS 59.002.395,00; 1Z
i
O
c

CJ

n 1

II - para compras e serviços não referidos no item anterior:

a) convite: até CrS 1.376.648.00; w.3
z =

b) tomada de preços: até CrS 39.334.930,00; z «
§2

c) concorrência; acima de CrS 39.334.930,00, < è
SL B
< S

Parágrafo único. Será dispensada a licitação para: g
E «1
LU §
I 5

5S
o 9

I - obras e serviços de engenharia até; CrS 393.349,00;

II - compras e serviços não referidos no item anterior até: CrS 59.002,00. . _
«•6

Art. 222. Os contratos administrativos regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito |l
c ̂

público, aplicando-se-lhe, supletivamente, as disposições pertinentes de direito privado. f |

Art. 223. Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, 11
expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade .Í|
com os termos da lei, do edital e da proposta a que se veiculam. f 1

<9 dc p

•I

Parágrafo único. Os valores dos contratos poderão ser reajustados e a própria contratação pode ser
revista, sempre que não mantiverem a equação econòmico-financeira inicialmente estabelecida.

título V Ji
DA ORDEM SOCIAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA. ESPORTES, LAZER E TURISMO ||

<D O
B cSeção I I %

Da Educação a|
s

Art. 224. A Educação ministrada com base nos princípios estabelecidos na Constituição Federal fhttos:// g
www.planaíto.Qov.br/ccivií OS/constitulcao/constltuicao.htm). bem como na Constituição do Estado de São
Paulo, tem por fim o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício consciente da cidadania,
e sua qualificação para o trabalho.

Art. 225. Deverá ser organizado em cada unidade escolar um conselho de escola com gestão
democrática, garantidor a participação da comunidade local, direção, professores, alunos e funcionários,
cabendo a este Conselho:

I - participar da vida ativa da Escola;
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Parecer a Proposta de Emenda à Lei Orgânica do

Município de São Roque n° 74-L, de 13 de julho de

2022, que "Acrescenta a Seção XVU • Da contagem

dos prazos - ao TÍTULO /V da Lei Orgânica Municipal".

Conforme a exposição de motivos à proposta de

emenda à iei orgânica n® 74/2022-L de 13/07/2022, a presente propositura visa

unificar a contagem dos prazos estabelecidos por leis municipais, ao estabelecer

que serão sempre contados em dias úteis, ou seja, serão suspensos nos feriados e

pontos facultativos, entendidos como os sábados, os domingos e os dias em que

não houver expediente no município.

A unificação dos prazos desta propositura objetiva

proporcionar segurança jurídica aos munícipes e à Administração Pública, uma vez

que existem iels municipais que trazem previsão de contagem de prazo em dias

corridos; por outro lado, há leis que preveem prazos contados em dias úteis. Isso

gera total insegurança jurídica aos cidadãos e ao poder público, pois as partes

envolvidas podem perder o direito subjetivo patrimonial pela ocorrência da

prescrição ou, então, o perecimento do direito potestativo, devido ao seu não

exercício em um prazo predeterminado, que é a decadência.
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Com a Lei Orgânica Municipal, estabelecendo essa

diretriz, as leis municipais atuais e as que vierem a ser editadas apresentarão,

quando for o caso, a contagem dos prazos sempre em dias úteis, simplificando o

ordenamento jurídico municipal. E, em decorrência da hierarquia das normas, a Lei

Orgânica do Município retira seu fundamento de validade da própria Constituição

Federal, razão pela qual goza de supremacia hierárquica em relação às leis

ordinárias e complementares municipais.

Nos termos do artigo 57 da LOM, a proposta de

emenda poderá ser apresentada por maioria absoluta dos membros da Câmara,

devendo ser discutida e votada em dois turnos com interstício de dez dias.

A proposta de emenda preenche os requisitos legais

para o seu recebimento, podendo ser recebida pelo Plenário e enviada à "Comissão

Permanente de Constituição, Justiça e Redação", e quanto à conveniência e

oportunidade cabe aos Nobres Vereadores.

É o parecer, s.m.j

São Roque, 4 de agosto de 2022

VIRGÍNIA COCCHI WINTER

ASSESSORA JURÍDICA
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PRESIDENTE CPCJR VICE-PRESIDENTE CPCJR

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO g

PARECER NM 71 - 04/08/2022

úái

Proposta de Emenda à Lei Orgânica N° 74/2022-L, 13/07/2022, de autoria do J3§
Vereador Guilherme Araújo Nunes, Antonio José Alves Miranda, Cláudia Rita Duarte
Pedroso, Israel Francisco de Oliveira, Júlio Antonio Mariano, Newton Dias Bastos.

^ O

Rafael Tanzi de Araújo, Thiago Vieira Nunes. g-s"

S o

Relator; Vereador Antonio José Alves Miranda. p i
g O

O presente Projeto de Lei "Acrescenta a Seção XVII - Da H
contagem dos prazos - ao TITULO IV da Lei Orgânica Municipal". w.3

§1
O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da zj

Assessoria Jurídica desta Casa. tendo recebido parecer FAVORÁVEL e, §2
posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as g |
regras previstas no inciso 1, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis. g §

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO 11
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de gg
direito. ^ i

g.|
Desta forma, o Projeto de Lei em exame está em condições de ||

ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão J-B
analisar, devidamente ressalvado o. poder de deliberação do Egrégio Plenário desta -•? 3
Casa de Leis. '"S |

"O y
Sala das Comissões, 4 de agosto de 2022, ^ g

B3 3
— CA

ÍS cANTONIO JOSE ALVES MIRANDA

RELATOR CPCJR Ig--!
O a

o?

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação .is |
aprovou o parecer do Relator em sua totalidade. ^•O ou u

£15

|-i
GUILHERME ARAÚJO NUNES CLÁUDIA RITA DUARTE PEDROSO ||

O

PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE £
MEMBRO CPCJR MEMBRO CPCJR
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Documento; Parecer N® 171/2022 ao Proposta de Emenda à Lei Orgânica N- 74/2022

Assunto: Parecer ao Proposta de Emenda à Lei Orgânica N® 74/2022 - Acrescenta a
- Da contagem dos prazos - ao TÍTULO iV da Lei Orgânica Municipal

XVil

Assinante Data

GUILHERME ARAÚJO NUNES;39969777866 04/08/2022 16:14:43

CLAUDIA RiTA DUARTE
PEDROSO:02090522879

04/08/2022 16:14:53

ANTONiOJOSE ALVES
MiRANDA:08750025520

04/08/2022 16:15:02

PAULO ROGÉRIO NOGGERiNl
JUNIOR:48715559840

04/08/2022 16:15:09

WILLIAM DA SILVA
ALBUQUERQUE:45890309854

04/08/202216:15:19
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25® SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2® PERÍODO, DA 18° LEGISLATURA DA
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE, A SER

REALIZADA EM 08 DE AGOSTO DE 2022, ÀS 18H. ^
%

EDITAL N°51/2022-L ,.Í
15

I - Expediente (Art. 159 do R.I.): Sg
1. Votação da Ata da 24^ Sessão Ordinária, de 1°/0d/2022;
2. Votação da Ata da 25^ Sessão Extraordinária, de 1VQBÍ2Q22\ |w
3. Leitura da Ata da 26^ Sessão Extraordinária, de 1°/08/2022: gl*
4. Leitura da Ata da 27^ Sessão Extraordinária, de 1°/08/2022: i
5. Leitura da matéria do Expediente: S |
6. Moções de Congratulações n°^ 246 e 258/2022. S|

O

C

CD <(}

Qç
II- Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador Diego Gouveia da Costa; ||
2. Vereador Guiltierme Araújo Nunes;
3. Vereador Israel Francisco de Oliveira; 11
4. Vereador José Alexandre Pierroni Dias; 11
5. Vereador Júlio Antonio Mariano;
6. Vereador Marcos Roberto Martins Arruda; o |
7. Vereador Newton Dias Bastos; e ^ |
8. Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior. |2

2 E

III - Ordem do Dia: ||

•2 a

1 g
•^S
oS-

S

1. ijjnica discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 72/2022-E. de ti
20/06/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Estabelece a data base para | é
a revisão geral anual e reajuste dos vencimentos e salários dos servidores c.|
públicos municipais e dá outras providências" e Emendas; ||

2. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 85/2022-L, de
17/06/2022, de autoría do Vereador Diego Gouveia da Costa, que "Institui o
selo Empresa Amiga do Autista' no âmbito da Estância Turística de São
Roque";

3. Única discussão e votação nominal do Projeto de Resolução n° 26/2022, de -o
04/08/2022, de autoria do Vereador Guiltierme Araújo Nunes, que "Prorroga 1|
o prazo de funcionamento da Comissão de Assuntos Relevantes - CAR para if
desenvolver estudos para a revisão do Regimento Interno da Câmara -o?
Municipal";

4. Primeira discussão e votação nominal do Proposta de Emenda à Lei 8
Orgânica n" 74/2022-L. de 13/07/2022. de autoria do Vereador Guilherme §
Araújo Nunes, que "Acrescenta a Seção XVII - Da contagem dos prazos - ao
TÍTULO IV da Lei Orgânica Municipal"; e

5. Requerimento n",' 193 e 194/2022.

IV- Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador Rafael Tanzi de Araújo;
2. Vereador Rogério Jean da Silva;
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3. Vereador Thiago Vieira Nunes:
4. Vereador William da Silva Aibuquerque;
5. Vereador Antonio José Alves Miranda: j-
6. Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso; e S
7. Vereador Clovis Antonio Ocuma.

II
V- Tribuna Livre (art. 290): Sg

d(Õ

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 05 de agosto de 2022.

®o

JÚLIO ANTONIO MARIANO Í|
Presidente S®

§g
Oe
Z Cl

S õ

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria Qualificada = Presidente vota)

Proposta de Emenda à Lei Orgânica N® 74/2022-L, de 13/07/2022, que "'Acrescenta
a Seção XVil - Da contagem dos prazos - ao TÍTULO IV da Lei Orgânica Municipal".

Autoria: Guilherme AraijJo Nunes

Vereadores 1® Votação

01 Anlonio José Alves Miranda - "Toninho Barba" SIM

02 Cláudia Rita Duarte Pedroso SIM

03 Clóvis Antônio Ocuma - "Clóvis da Farmácia" SIM

04 Diego Gouveia Costa SIM

05 Guilherme Araújo Nunes SIM

06 Israel Francisco de Oliveira - "Toco" SIM

07 José Alexandre Pierroni Dias SIM

08 Júlio Antonio Mariano SIM

09 Marcos Roberto Martins Arruda SIM

10 Ne\wton Dias Bastos - "Niltinho Bastos" SIM

11 Paulo Noggerini Júnior - "Paulo Juventude" SIM

12 Rafael Tanzi de Araújo SIM

13 Rogério Jean da Silva - "Cabo Jean" SIM

14 Thiago Vieira Nunes SIM

15 William da Silva Albuquerque SIM

Favoráveis 15

Contrários 0

253 Sessgo Ordinária - 08/08/2022
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27® SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2® PERÍODO, DA 18® LEGISLATURA DA
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE, A SER
REALIZADA EM 22 DE AGOSTO DE 2022. ÀS 18H.

EDITAL N® 53/2022-L

BíjíSEl

15
<£l
O)

O.
eoS
■ST >-

CT Q
ÚSO

wK"
Qdi
So/- Expediente (Art. 159 do R.I.):

1. Votação da Ata da 26^ Sessão Ordinária^ de 17/08/2022: | g,
2. Leitura da matéria do Expediente; e
3. Moções de Congratulações 287, 288. 289, 290, 291 e 292/2022.

II- Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior): sl
1. Vereador Guilherme Araújo Nunes; 15
2. Vereador Israel Francisco de Oliveira: òi
3. Vereador José Alexandre Pierroni Dias; 11
4. Vereador Júlio Antonio Mariano; <|
5. Vereador Marcos Roberto Martins Arruda; o |
6. Vereador Newton Dias Bastos; §_ g
7. Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior: e
8. Vereador Rafael Tanii de Araújo. o 3

_ C
□ S
^ o

I «

/// - Ordem do Dia: 9 s
A <0

« S1. (Jnica discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 73-L, de 31/08/2022,
de autoria do Vereador Júlio Antonio Mariano, que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso de microcãmeras compondo o equipamento de uso .|i
pessoal, coletes e no exterior dos integrantes da Guarda Civil Municipal da ^ g
Estância Turística de São Roque nas atividades operacionais, toem como a ||
instalação de câmeras de vigilância no exterior de viaturas" e Substitutivo; '||

2. tJnica discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 107-L, de 09/08/2022, 11
de autoria do Vereador Thiago Vieira Nanes, que "Denomina 'Travessa Antonio i||
Lopes Claro' travessa da Rua Antonio dos Santos, pertencente ao distrito de São
João Novo":

3. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 109-L, de 12/08/2022, 'S
de autoria do Vereador Rogério Jean da Silva, que "Denomina 'Rua Agave do s
Mombaça' e 'Rua Jasmim do Mombaça' vias pertencentes ao Loteamento ||
Morada dos Colibris. no bairro do Mombaça"; § °

4. Segunda discussão e votação nominal da Proposta de Emenda à Lei Orgânica
n" 74-L, de 13/07/2022, de autoria do Vereador Guilherme Araújo Nunes, que i3|
"Acrescenta a Seção XVIt - Da contagem dos prazos - ao TiTULO IV da Lei q
Orgânica Municipal": ^

5. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 82'E, de
05/08/2022. de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de R$ 318.058.12 (trezentos e dezoito mil.
cinqüenta e oito reais e doze centavos)":

6. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 83-E, de
05/08/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional suplementar no valor de RS 4.404.677,72 (quatro milhões.
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quatrocentos e quatro mil, seiscentos e setenta e sete reais e setenta e dois
centavos)";

7. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 84-E, de
05/08/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de R$ 369.153,09 (trezentos e sessenta e
nove mil, cento e cinqüenta e três reais e nove centavos)":

8. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 85-E, de
05/08/2022, de auto/ia do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de sjg
crédito adicional suplementar no valor de RS 6.409.676,00 (seis milhões, ||
quatrocentos e nove mil, seiscentos e setenta e seis reais)": 18,

9. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 86'E, de
05/08/2022. de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional suplementar no valor de R$ 1.834.000,00 (um milhão, ||
oitocentos e trinta e quatro mil reais)".

10. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 87-E. de 08/08/2022, | a
de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de crédito adicional ||

<3suplementar no valor de RS 4.350.000,00 (quatro milhões, trezentos e cinqüenta
mil reais)": |s

11. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 88-E, de 08/08/2022. o |
de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de crédito adicional o g
especial no valor de RS 362.203,21 (trezentos e sessenta e dois mil, duzentos e
três reais e vinte e um centavos)"; e o |

12. Requerimentos n°^: 203, 204 e 205/2022. ^ ã
âi

IV-Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior): 11
1. Vereador Rogério Jean da Silva; |"
2. Vereador Thiago Vieira Nunes: f.
3. Vereador V/illiam da Silva Albuquerque; | e
4. Vereador Antonio José Alves Miranda: ||
5. Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso: sj
6. Vereador Clovis Antonio Ocuma; e 11
7. Vereador Diego Gouveia da Costa. f|

s
ffl c

OS

V- Tribuna Livre (art. 290): f 8

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque. 19 de agosto de 2022.

O v>
U 4)

oy

P =5 o
Qt:
-

JÚLIO ANTONIO WIARIANO

Presidente b
S

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO

Coordenador Legislativo
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VOTAÇÃO NOMINAL - SEGUNDO TURNO
(MAIORIA QUALIFICADA - Presidente vota)

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N® 74/2022-L, de 13/07/2022. que Acrescenta a Seção
XVII - Da contagem dos prazos - ao TÍTULO IV da Lei Orgânica Municipaf.

AUTOR: GUILHERME NUNES

VEREADORES 2® TURNO

01 TONINHO BARBA (Antonio José Alves Miranda) SIM

02 ORA. CLÁUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) SIM

03 CLOVIS DA FARMÁCIA (Clovis Antonio Ocuma) SIM

04 DIEGO COSTA (Diego Gouveia da Costa) SIM

05 GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) SIM

06 TOCO (Israel Francisco de Oliveira) SIM

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Pierroni Dias) SIM

08 JÚLIO MARIANO (PRESIDENTE) SIM

09 MARQUINHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) SIM

10 NILTINHO BASTOS (Newton Dias Bastos) SIM

11 PAULO JUVENTUDE (Paulo Rogério Noggerini Júnior) SIM

12 RAFAEL TANZI (Rafael Tanzi de Araújo) SIM

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) SIM

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) SIM

15 WiLLIAM ALBUQUERQUE (William da Silva Albuquerque) AUSENTE

Favoráveis 14

Contrários
1

0

27^ Sessão Ordinária, realizada em 22 de agosto de 2022
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EMENDA NO 045-L, DE 24 DE AGOSTO DE 2022, À LEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE

O
O

z

(Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Muni- |
cípio no 074, de 13/07/2022, de autoria do Ve-
reador Guilherme Araújo Nunes - PL) òá

Acrescenta a Seção XVII - Da contagem
dos prazos - ao TÍTULO IV da Lei Orgâni
ca Municipai |

l

DA ADMINISTRAÇÃO MUNiaPAL

(...)

Seção XVII
Da contagem dos prazos

Art. 223-A. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei municipal,
computar-se-ão somente os dias úteis.

Art. 2® Esta Emenda entra em vigor na data
de sua publicação.

lULIO ANTONIO MARIANO

Presidente

i§ÍNg ̂
§ O

A MESA DIRETORA DA GAMARA MUNICIPAL

DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE, no
uso das atribuições que lhes são conferidas pe
lo § 2° do artigo 57 da Lei Orgânica do Municí- zS
pio, faz saber que a Câmara Municipai aprovou ||
e promulga a seguinte EMENDA:
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Art. 1® Acrescenta a Seção XVII - Da conta- o|
gem dos prazos - ao TÍTULO IV da Lei Orgânica do Município, com a seguinte
redação: ã

ié
-> r

9 E

"título IV 11
a =

x> ®.
a E
7} a

135

21
d>5
•c O

Ü
U M

O
o ®
c (S
«> c/i® <9 prazo é suspenso nos feriados e pontos facultativos, entendidos como

os sábados, os domingos e os dias em que não haja expediente no município. 11■oO
2'5

§2'^ Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia 2|
do começo e incluindo o dia do vencimento." ^
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QB4 Caderno lí JORNAL DA ECONOMIA

ATOS OI K lAfS

lc«rri-a;ti«M M *ÍMBr««a»iS «rt liiMiu.-iUtva *
i^ifcriciiflLetesi-Mtte^fvMe jaleiim" ««fvaMorrtl mr*racá/n

leaeKigM OakSw*^ ^ Calà CiaVeftte*^!

k«^ r-tva^« Ét AAaAMVkiaUvwM HaM tirft e« 1>wr> >**" N«om« vs«am «•

ChA HiaAi» O» (Lcttaa ^«jtOafar^ *ng^i'> "ajt-a Jt«* fl*V«4 tf t n im^ti *

iHxU tt-afi »ecan
4  Pfi|M A t«* trM^TZA, *■ 7>AV»;.* 9t K.<v<* to Jur> õt f«*^» «a* *0« mim»»
tocd»to V4i luvAn^# Mn Jvém IV*^'

a« grafia to  Ju
1  r-n«Mtol»»/'*;>^^-A to WCV7£/J SBatof^vtoWato^aArJre^ Vtotoe
to  *re«nr( k(n*;^toi<4p<i*n*f^a 6tot«V M ^jlin»»>a6«4»>a i*'>rva»p»to£f**^< twiAto
dtttoRto' • OA-nni^tvdtoUM'. AtotvaiiiiKir totnmAM aniuiatátfKwtoto •«n^Wi^BfWlri
se™ etosm to  ■*■>• to»iw
t  Prsttoi to  '.w M* bVW}A. to  0Wr90}2 to  *ton« » wrtkto .o* «Jtoton **«•«« :>m
ftto  'Ototo ««*« • to«v4< to to^to « rto««a toa Pc^ittotto ■ «4
toVto tototorow'. Apiv^MeiMrtininimUto tm inoM « rrto^la ^ainviai («ti atowt" to «t«í>

?  to TWfJn^V.to toCtoetoNtorSna.tit M'iutoD4 atoto»
^âttoi to ii-tofrariOMa to W^ag^J to UeUwtogjntoiiita» to frJtWKWflfctoto* 'tototto
t^4«tofTtoto'»r^to»%etotiri>.into/Hto—Jto>A»eaito«to* UMaRnCbwtoNAto* D«to
Qewrtoa<4C«ri,ÚU^«^«/WHMM.IUMf4r«vtoMtoCtoto4 XtaAntwto Uetono. KtfaafTvJi
to * t4*to* 4 toA«« per T (Uto| >toM «trewtm toe Awaarto Der* A^Bne Olva M*
AWiS«i Atnn FUt lâvrwftototlV^Wm^ Ntoer^Cü* 9e<* ^eâíAagtoeheMton
^egMittotoW^tVMvntoUt^MDvMrto» vr»u*to<toBi%Ue
wiia^i toT<to
ft P>«4itol«i*r^Q<<n^< to 01iV70?J M Vw4>V««»n1^«9<Ver(fA^n «m->w
■ f n mr fii >firi rpe fi f 'iiiif rrtir ii'i rii-to il» ti ix.u s« Lotoca t^ratoe to  U*na«j*'
Ato C>*''^*4''*4eto »-*i.jato dto- >4rtAna mUsís^o^A «aVbAto-toaU WUi
»  nriito)toLe<ri7J/3077^toa:wim to ■,'watow«*Mrrn^»viota tu
PweewKile to  Jeto lie%te Cito • ei» Miwss^ to Ltor«*toto Ub JlA*i. fvf *»to* 6*1 íila u#!»'
Mto»Pto*^^^«^tototo>\r<e»aaei>T»»T<toUiw *4 cg»»jVw* to to 'fli»
ta A-itoAMLttWfVW^-CtonMTS» 0ff«intoato\w»*«7Utfua0totoUWntoan>to
OM Utototoi» ^*toa H^eiirU to 0**»a &»to« mt* f^rtK^H m to L«v» toVe*tototo^^
&■ AtotoMu P<r inveítiaato «rn ut*ic • MutoM » rtumf** ca** tofrvF ua irA

CJiustjMvn^iiutia EiHiK-i toi>st'C9tÍ8
Rí}Qo*' O' Jv\a tfc Lwcte*

to(i'<tov«kL»ato>^to^MAtiL»ato^ vt^atoAe^AarvstoMvMftoaCMe^iij^to^n <eto
• le^i * leta» ^atotoni o^vto pacto pratowr^ e'toa fruto»» q^tototo**
ruSeCarM VutoAaiP^toii Uatirto Ca(**^ «&to «a™ ar^to a tra^^to to  >W to  Uuto
EtoA to  Sto Ite?.* ^at««^aa. a UiUia to  Ctoatoto »to a l*«*a to OaetU l tiyrfWaa rr* 44M0?.*-C
4j«*Oa<to«âr>a<»«^Ki»toMaMtow»pB*fiac«r«««aMto(luri«i<^'(* baFc;*mto&«ya^
to i J ai igeiia a $tovto$Waeto' atoew«to»^«M.^^p«ara;0 e »a« to  fiK»#>ga*to3-*toto
aar^toaa^taotoew^p* w«W9«oa s »toU2 toou^Mtoiis^ a Ufto* to  0*etou ir»
tato »Ia4a« to  Gaerato Laçtfto*» n* 4 WiVfK o: r 'Owto «itoa a cwctaaJtt Ia ^sa AWrvaflwn A
aton#itoeffn»-iM*^g'. ewFfsi^eifihseiSftoie-toapiaSa ibFvto iVr»aAT^É^*Ato«
WtoM pwSBFfju to pAa^a «pia to*« a m^asa fts riea ••^■^ese-••sa-arapiato
%>4 a^tfaea a *4>a«^*;e^ a *v ii.a kíth gna;f«a l»• aay^a a Vatoa u Ca'^**a ti/ • iVbia aa
QBiCa 11 jiim r* aSlTznA. aja~C>«|'t< acsra a isKmM «• *iUfi t* f.itoato U>*«aj**ea *a
tannor MNaiU toa Aiv* Mrana*. to m eeri» da 0«9»?a to nnt*a''agaato • <m4to » S%iBa9<* lhas*
S^araUxto Matara* «i*s4«BAt^a AsiJAai*4^aa'«ra «to4»a«da*aJa saCtotoaSieasto^a*
■ —r ■.'■iTi >a*ytoe;»>vi-*'.yi rtaid^aa/g-Aerr.to» Atar* m Can-MB'valBMB
M0«9«C7ie9ta^*'a*<í?c:;.'-L OJttFtoa aaCt a (^^aeato to UM^<a7>il«>Fi v<*ar»tV«Hto
S*BXr f rwtoue Tan r* a C^r'B* i (nt>>4« n Vvrteto Jato Mii enTa ** cm,t T^n a lun cae to Nia«fi
P-.tonr*wnaa «rtaiM •mTtaan^vtatotoaa»* amaatoto tç ayii ■;■ iM'm. Lcjem«*
aWatoato C«-*to«<to «ictoa «aTwwr^ Sr^ta*»''«4327:â^. toiais^to aatol * ttoi*iéit»to
W**toi* to  Ua«to ewto m w to*4 » Ore Pisr^A' «aa nt tM^atoto to  tonraetoto p»

atoa '■■Asa âUMpea a a Lirto* ~ u a em aap>to c^rto a Wparr tortifas Jaw A/m Mrtoto
• 'ctoi* to  pM^^» m t 9f<9%im a n»4^4 re wrraFtoreaa to  ^^erjyam Apto aa
AUfara to ;«f-r*eAaema a citada u Ovatoru to Ctarr «tof«asa a t^rra aaaSv^itoam
^ai *m 1 ♦ ea £ »gta«a*too toxiF to***toMe^to « to« »< i to iurjmtoaa
Mw>aa«s«aa Or»to>me«rtomutopto>CwitouavCt>»a»/tiato<e>PriiW*U>tirtofciaptotolto
TtoJe Pf tn a totvto^ta a^eUtou Mpiaartoa*. f M»ad« «JmJvpj vcvtrato « ptoiiUcfliaeto
aa tof* • A>M *ira« • ri*> arv»

.'ju^ A/n crao mauvuh}
PtMfanu

uBjiMtfwtt.-»jtw«q8«tBátiaá:'i»iaçf>aj™;Xo^>wyigpc|*:t»WiigcMTVl<^-
tl^attMROODI

II FHifto HSrrrif^nnA •• 82pCB.77». to  «T» to  ktorato Ataa to ^Md »e*C4
ÉB-emaelato ttor9»><j»iraH»ai ftata'a ««alcctftoto na totoiaflaUata')' AtototopPvhAarr^
ebeaamitoeaAaoBiaAaa-nuçleaefnr*! «a«» ««««>/*< «a M**4Ba>rtaa
tr toam to Lvrr lKCq?3*U to S««7Q:7.to«>to4toV*'««4toTnapsNaamUtom «dX™
N-w* »i*aSv^»*toVtoa •a^toutom iftt»*eei CAASto# ta* ±Ui •* Stototo
'«toi* AtoTvatorarwwvváaatoaFi^icatauMtoaveci^nrvto is^to^pmto rmrto«*tot&
tS Piam M Ito ir IU/nnt£ to «MVn?; to auiola dalAtafraa^to lAMli^to at»« a
atoiwa to e*4U macnW acemP *4«ta to  At ]i|ti4 i; rwa^to a tottoa m apq^ana a :m
rBM a tom{r" B»M~ 4(«t,se*r pf i^irr^ato « mi a evuaaAi a ^igto i vb u to
mptra «atoei

U  to»(«( to ir rr AKTúTX to tí̂ vxV, to toriaia to  Vira»* E#»ato^ »<« «tw •
■>aiatotomtoi»Mtoif MtofwMvnB «itvtoAt 440k<'r suBecviisa a «ito?
r< aeaetaa a saiMi a atoa iim •••(»«>• toto  artorar aq n>ri>c« taa'ir*to r* >rr*r\fl»
fuBBto a maçfci ctoto* «T*toW*eimw»aetoMi
i> tonMB to  U* K* 440Q:24L «a «bOVJV22 to  *»•« to  P«4F (««sto*. «« "^leto aetoa a
toaUaa sB 9*tBs «vap^ "A «ta to  Hl XS It] O/Vtftpito * w«i«*to « *>»« «ri, carra *
to»to«ia«rto>»ma-to»Ma*wat' *tot«*M»c»fcAjimtotoenarr>*i iitaifWcto''"»^!
emtorpB ato«M
K  ftnita to Le rr ts^nsii. to M/M7t73 9 mjm* a» Poto* tmlva «ri '&*plr aawa •
tal/aMoMka««eto«B«l»raraera«tf« Ja P3 ÍLI»4Mtf iBmorihtot. «LMtovcafAj* ■ nimani.
>mra*B*iBi<i»toB wewr.4«r*BtoFsia-in*?etotomai"«n*«wtola4v*n*atoton« ttf
to4r><« dl r««a aetara
tr PiMU to  La rr 4%?S?<4 to O^^TSS to  «eeia to feaa Ine**» ««'CBatouto*»
•«•UvtoAirtoeaPotoH MplnnMtvmit4vdrRt CIKOOQOO(W<i toMe toX«fito•**»«• i9«t»
«KltoT. i#*pwadBífc™ief»taçlsnei#J,cematoM* to rimrjato
«toto
ia HMtoFNmto ir> «M * ?» ra r- m a toaaala • *10(4) harafie
cto" to "naeria tonta
EfQtotoiartaeri
toto\ji»to*to t* M«to to Eiptotota ritouT' M yii laJu » i) tatto Aetom lJ«to« iruto « 7)
ffiiTir ttto itoa 'ira«-|-i [aailii ir jT to M 1»to•iBiftijB«*M to SA to iram to »> «
Bdaeabirirvxuartote W*r«eembiitoàto4*d«Éa «aHt^ -a4««toMmto4éCta«ni4"e
CaulOteitoAtota «tototoaiw toaaMtaFto ®*etolto*./ito*iweetotototo»*ato8eaeiA
c>toai''»Baji.iiCia4L"iri «i»r>ii>wn»xrS>ao
tícrr»™*» * t **91» ?5a3 Iwt

;^n;«ci to C«tonto«va&7anBttoUkmtoan' Ota. «• i8ff«7yOR 9 mw i to  NWatoa Qi^toife
Aie^riitofPij

«.r«totoWata(Jk] •••e-6awto9Étoto*iri8«.to7frULOKtolP 9*kK«taM44

* UfVcitrcro^ 04 cAUA«4 UüUCVM^ OA esrMciA TtMfiltCAK fito MOUE. to«m 4to «to
Uiçtoa «to ItoB Oa stotoldM pilo S ^ <b ir«to ir? to Lai <»9lma to IfcMoto 1*1 lota «I» • Ciwr»
lA^atori «rtoto a gffa4ai * toipato ÇMPOA

A/vr 4mtotoifa4 6atÍpXVI»0»<«nbtoi»tap
cm ■arjbato^Bsicto
TlCMaiV
04 tcum n IA4CÀ0 UUHISPAC

Oa ccr^toaA p»to prana

»r<TUOr>'^ Ia »B»na4a>M»tftili4

toi nM. ta <to«toato to tovam^aa «Utota^pM to toaiMU Bg«totoi9|a»

11*0^9» a i.W"iinrtotai*aaagtoaf>in> m. arftodtoa Btato—to> m
M «noto KtohilaaieeABrtâtorFriet»*

a*tototoae<A»amttoe«i6 Mar«towl«£a<4atoa trtidiaAeto rto««*B

«Alp

iett ljto<ljtto^«mtoiir9irr4Baito«^aieac4(4*

jUjOi^TOMO HAfllM)
hTfiâato

«toto^toto 4 Lto ri* Ml. to 94WS3

MMCBA RownrouAfmro «Ami»
I* VteaAe

RMl TAM3) OCtotaiM
rWtototalwto

AtA && QUAO tourc ALUM A0«M 4iM ec rVWACte DO ltUMC»M oe «to> MOtX
I eôi i» ANO» oe 6ttTM>çAp UA cfciuR*. r ppdoeow it* i tesurtVM. emaíABA **
flALA DAt UtiACS *911 JÚUO AAAfVrU OC tHíilíA'. AM OHQ OM W Ht* K MOSKI K
DM wi E vwn E a»
VeiB^vmiawtoi *nini «vratoiaCiB Ok^anuCta^PmMa Cto^iOo^
*»«0«CtoU (Xta**!# VaitoA^a Aa«VA:r<«rra\an. Aata■nt•^tonn Oi4.Ujrt9Pa*toi»
WafrwA/rw4« r^^ttrtohtoln KB^a**fmoto4r»(ii rrneaSlaiiriimaaVManto V<*4to.a,iir<
9B
rastatto^toto
A U*m to Cirwgi a Vm.r« toauto atoto%449B ttoarm BTMasaMa atotototatobta
Cto^to ePnadr/a to  StmwaWgncvrl kvrfato* JAsArcatoiJarana.pBaaMivtoaUauDralanta
Ti*e»i6« CvmU U.1M". naa «crtfnr a Um a t «storttom Sa^tvp r**<ma Ume» A^-toa lato >iar-
Âa^ to  <r»to a ttairna •« Sa-'o * ^rma &a*a ie» UaS3« s Eitairteam tar» V««^ riat»
taMíewe w*eto-i»«ton^™ítoto*aariM4«4*a'Çto^rtowito i«-«mf*««9toaaia
•tontoSaa C«*tato^ F «aos «Ares to 6- coma csiHxJaaa ^ato«r«ova a'"'*■ r**
M4ta Via Al/o»* to  Carcrtaacer.ato(atoam{ura atoaram ea rtar«<A aUd«cMtauaiaa4adl«to

w 'e' a ajiatea t» noia a ^to b^ü S»*sri «•>• Vi»d4 Ureta pfegtoiivto to
nar a aBiaCmfaUre^aip c«toiaar« tome AAaaaam tomVr^ etoitoaamtomy/ravaaea
Ttoto* a«eta a « Itasm™* Ertor* ^ *</rr9S 'A matoeiato «nmeflSato «ta »M anta
ijiiQDi.lVmn I Tutr^T gnrtoyú», aSame Prmtottacewrria aVeaafgrf>atoCeim^aaaCeUa

JGíE «UwQieMmeCNcu*
Ftomuto

inu(Lr4iANCiKoce oiMSu
9*Sto>««to

UX&MIO ÔO ESfttol D toMtO
Caeatotoey l aatota

Asriarito Capetolaa»

taOM to Eft Aton i «mato to  ptov toa tato toatonipu Utototo to favto S
rivla^UtoiB nannuadtUtoanaMtototo HtoM*att«*tpPtto»itoOT toWft

PtoWa if It; Ctato Mm lia M Mx» «taca 6to<p4to •» «
«^Uirta«« Mto nj Cto«totosto AtoPWtora

MptotflrivM «llttsül,«9

1^ «fomnida EMnomks
jâmaJcfMooripQiNi

0(»il*.7»a44»O3
4^(11|4712-M40

<5
jomftayciwiOMu

UVIMO0«Kn{UfiAiQll

AfVISAO AMSCtíTAOOftlA^VlOAfOM

JORGE RABELO DE MORAIS
OAB/SP 57.753

nArOtn(>ry>di^
A« litouNiwi4i: <rrRm

o 11-9.9772-7228 o
..«••"'ffltituiii a» ííiHi

C«t« • Cetotocie -QnOviPtAP • AaAase • MeoM
(Mt »aa» pi» . *ie#Vtt»».P«diewi»OwâieAe

CmrtCA -ftotaCvMPt UaqaUçM»

Fona; 4712-4051
Rua Erulco De)l AcQLia. 1S9

■STÇqmpnmos litros de vinha
dreherSI velho barreiro 1

garrafão de S litros '
cx de cerveja e litrão

lOilrf

Retiro no local.
Falar com Fernando
{11)99732-5974

4 Al ■ (ii ID 3 iltHnnrA r im. i ata. «wnli A. hashclr*.
«««rrmir (((rinul H5 lotMi.iHi.

I aait «Ir idti* «iim 3 ilnrmitârliu, a«ta. iu/l/iha.

tiarascm rm itond^rmlnia HE I.IHWM luüuledww
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TcrrrrirriMin iMp*«(raftM (iliina.•ataJlu.icwarls/'.
>40 melie». H.t?1MHiUAto

l|iln <Ntfi 3 4>riritiiltoÍM. tofac cpAlaha. Mratfto*
siimlnralniM li«iiwi ^ 359<1Hin.O0
aacHa Uta/ UoaiKlnwrBiu iMiwáfUf.

Ouirm iiuíivcb toraa*

«nitoa I itoe(|«(4fuwr«l».9mhT

rr5»V7 n?3l

Terrran 4SUd mu. ci»in uoiA rata 4 «âutailos.
I^lni Js Jot Mriidn^ Ulmio
MfimKrm icilaldu icri«iiu.4.49flJSiBHr(u*
FrrDlrSl melto*. Pu ndoa 20.36

Dr 010 lado 2S3.I7 mu. dc aulro l»d» .SSflH
mU

Cirrrto. Fanda» com aprvt. 602 metro» dle-
iPAlr

613 mU da Rudavla Rapoto» Tavares

Traia r dlatoa m mmtt et pmpriMiW«
riij uoT^j-ssd^


